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			PREFÁCIO


			JECA-TATU COTIA TAMBÉM


			Com o olhar questionador para a representação gráfico-caricata do povo brasileiro nas três primeiras décadas do século XX, o pesquisador Flavio Pessoa faz a escolha editorial de duas especiais revistas cariocas, O Malho e Careta. Nestas, seguindo historiadoras e historiadores de imprensa e diletantes, encontra-se a linguagem visual de humor da vida política brasileira e de costumes da cidade do Rio de Janeiro. A intensidade de produção nos semanários do multiartista J. Carlos justifica o domínio de 50% das imagens problematizadas por Pessoa. O caricaturista Raul Pederneiras, um dos editores artísticos de O Malho, assim reconhecia o colega em 1922: “J. Carlos, por nós lançado no Tagarela1, chegou, viu e venceu, tem estilo próprio, é dedicado à arte (...) que não o faz esmorecer nunca2”. Verdade que se comprova nas bibliotecas, públicas e privadas, por milhares de obras gráficas realizados por J. Carlos até o ano de falecimento em 1950. É a expressão da Careta, sua completa tradução. Já a outra parte das imagens encontra diversidade de traços e assinaturas:  tem Crispim do Amaral, Pederneiras, K. Lixto, Storni; tem Augusto Rocha, Falstaff, Loureiro, o português Lobão, Belmonte; tem Angelo Agostini, o mais velho, e o paraguaio Guevara, o mais jovem3.   


			Imprensa de humor ilustrada 


			A história da imprensa artística caricata no Brasil vem do longo século XIX4. Vem das caricaturas volantes e dos humores dos Simplícios e suas famílias nos anos 1830, dos enredos ambientados nas ruas do Rio pela Lanterna Mágica (1844-1845) de Araújo Porto Alegre e risco de Rafael Mendes, com personagens decalcados do parisiense Le Charivari5. Vem com a fixação do gênero pelos 16 anos da Semana Ilustrada de Henrique Fleiuss, anunciada ao sair em 1860: “jornal de caricatura e humorismo”. Da equipe de caricaturistas da folha joco-séria, como subintitulava-se A Vida Fluminense em 1868. Folha que substituiu as originárias, O Arlequim e Bazar Volante que, ao final, transformara-se em O Figaro. Este lançado na mesma data do importante periódico no Segundo Reinado e fonte permanente dos estudos da imprensa política e cultura visual do período, a famosíssima Revista Ilustrada de Angelo Agostini – dia 1º de janeiro de 1876. Qual interesse público e editorial!  A Revista era impressa em sua própria oficina a vapor e circulou até 1898, sendo o título de maior duração. 


			Era assim, a imprensa de humor oitocentista lançava muitos títulos, de vida média, curta ou muita curta − teve O Mosquito, Besouro, Cigarra, A Rabeca e Psit!!!: hebdomadário cômico de Bordalo Pinheiro. E mais, Mequetrefe “para tratar da vida alheia”, Lobishomem, Mephistófeles e Mephisto de Belmiro de Almeida. Ainda, O Mundo da Lua, O Torniquete, O Diabrete, O Diabo a Quatro: ilustração infernal e O Diabo da Meia-noite da Sociedade Carnavalesca Tenentes do Diabo... Em 1896, veio A Bruxa de Julião Machado, folha inovada na zincografia e no design editorial, a qual Raul Pederneiras denominou de a grande reforma, porque a litografia ia sendo substituída. A litografia, que se tornou um monólito na imagem gráfica e de humor do jornalismo político e ilustrado do século XIX6. As oficinas gráficas atualizaram-se mantendo vitalmente o que a litografia, como processo, tornou o gênero jornalístico, e legou decisivamente a linguagem caricata das imprescindíveis charges na imprensa do mundo ocidental (por quase 200 anos). Pensar que, no início do século XX, o modernismo das novas grafias artísticas e da modernização dos meios de circulação também provocaram as formas do ver, a dimensão do olhar, a imagem e a imaginação. 


			O povo brasileiro e as marcas dos de baixo


			É sob a República, das políticas nacionais que se misturavam no espaço físico e simbólico da capital federal do Rio de Janeiro, que Flávio Pessoa procura a figuração do povo brasileiro formada numa determinada iconografia, com atributos alegóricos dos de baixo, sempre coitados, sempre pobres, vulneráveis em tudo, sempre ruins. Flávio discute quando, quanto e quais marcas carregam ao aprofundar os sentidos da representação caricaturada da grande população do país. O que nos dizem, ampliam ou reduzem estas imagens hoje? Aqui, caminhos e performances de Jeca-Tatu a rigor: caricaturas do povo brasileiro na Primeira República (1902-1929). 


			Para dar maior entrada na pesquisa, fiz a escolha de três pontos dos complexos temáticos visando abrir diálogo com algumas questões propostas a partir das próprias imagens. Faço uso confortável das palavras caricatura, charge, desenho de humor, pois a caracterização dos termos está garantida em capítulo específico.


			A Independência faz 100 anos: 1922


			Complexas, caras e da hora foram as comemorações do Centenário da Independência. Somadas aos propósitos da efeméride e sob o estatuto do progresso das nações, a República dos Estados Unidos do Brasil sediou a Exposição Internacional de 1922. Com níveis de distinção, o governo federal e a prefeitura fizeram acontecer a grande vitrine de novidades. Uma destas foi a surpresa brasileira, No paiz das Amazonas, do cinema de campo patrocinado do português Silvino Santos7. O longa colocava à descoberta visual da imagem em movimento o Brasil distante para o Brasil moderno: floresta, árvore amapá, látex, borracha, pirarucu, jacaré, os povos originários amazônicos e a lente dirigida para as mulheres indígenas. Então, o espetáculo/exposição/diversão apresentado por dez meses aconteceu, principalmente, numa área da cidade recém-inventada onde foram construídos pavilhões e palácios de exibição das nações estrangeiras. De uma cidade urbanisticamente muito mexida, de projetos inacabados, dívidas no Distrito Federal e deixando excluídos, mais excluídos. Por quê? Pela retirada da população e a destruição das moradias da área histórica e tradicional da cidade, citada nos romances de Machado de Assis, com o arrasamento monumental do Morro do Castelo8. Este, o gigantesco projeto civilizatório do DF, desejado há muito e finalmente justificado para o Centenário. Flavio Pessoa concorre com charges onde apresenta os prejuízos sociais e econômicos às pessoas atingidas pelo evento exaltação.


			Era o ano de 1922: de aprofundamento da crise política e oligarquias; tensionamentos militares na política, o tenentismo e as revoltas tenentistas de 1922 – posterior de 1924, e de forma mais ampla a Coluna Prestes 1925-1927; ano de confrontos estaduais pelo questionamento do resultado da eleição de Arthur Bernardes à Presidência da República; o país sob estado de sítio (1922-1926)9. O ano de 1922 tem densidade política de fundação do Partido Comunista; da densidade artístico-cultural que é a Semana de Arte Moderna em São Paulo. No Rio, a fundação do Museu Histórico Nacional, na história da imprensa, o lançamento da revista A Maçã10, com desenhos de K. Lixto e Guevara11.


			E a revista Careta? Satirizava o complexo das comemorações do centenário e as ações de notabilidade promovidas pelo presidente Epitácio Pessoa. Escolho um exemplo de J. Carlos sobre o traslado dos despojos mortais de d. Pedro II e d. Teresa Cristina, vindos de Portugal para restarem em definitivo na Catedral de São Pedro de Alcântara em Petrópolis. Pela revogação do banimento da família imperial em 1920, determinava-se a conciliação com a monarquia do Império no momento em que a República celebrava os 100 anos da autonomia do Estado nacional na separação da Coroa Portuguesa, com assinatura política de d. Leopoldina, princesa do Brasil. Vale o registro, que foi na exposição no Centenário da Independência que seu papel ganha visualidade na pintura de Georgina de Albuquerque12. Bem, mas estava pacificada a reparação com a monarquia? Não sem críticas. Na charge Os despojos imperiais, (fig. 75)13, a pergunta do popular à alegoria altiva da República, aparentemente despretensiosa, é provocadora. Cita com ironia a frase positivista, por que não haveria mais receio ao regime (republicano) “de que os vivos sejam, cada vez mais, governados pelos mortos?”14 Superava-se, neste aspecto, o positivismo republicano questionado pela boca do povo?


			A Independência faz 200 anos


			Distantes em temporalidades, o próprio Bicentenário da Independência em 2022 foi muito vívido, mais pelas reflexões e debates que promoveram em revisões historiográficas − relevância para personagens antes invisíveis e de menorizados papéis, muitas ações, movimentos, revoltas. A pauta é caricatura e é sobre os eventos oficiais que nos movimenta aqui falar da produção intelectual de desenhistas de humor contemporâneos. Caso do descabido ato presidencial de trazer de Portugal o coração embalsamado de d. Pedro I. Ação criticada negativamente na opinião pública, entre historiadoras/es e jornalistas. À decisão do rito de Estado da visita core do imperador da Independência ao Brasil no século XXI, do então presidente de extrema-direita, vieram as charges da bizarra e anacrônica celebração − cito:  Miguel Paiva, Duke, Zé Dassilva, Cazo, Iasi, Benett, João Montanaro.


			Futebol é futebol


			De volta ao ano de 1922, passamos ao tema futebol, em que Flávio Pessoa traz reflexões acompanhando-se de um conjunto de imagens. Extraímos duas. A primeira é a representação de Belmonte à defesa de doutas personalidades dos verdadeiros interesses edificantes da nação com advertências, inclusive, de moral e paixão. Nas notícias da Careta, Rui Barbosa ao lado da grande República enfatizava que o conhecimento intelectual era primazia aos músculos dos atletas... de futebol (ver fig. 60)15. Precisamente o futebol, o preferido pelo povo, Zé Povinho, Zé Povão.  A charge de Belmonte bota-abaixo16 o controle da inteligência e eleva o povo no grande jogador de futebol que segura, em cada mão, um pequenino imortal da Academia Brasileira de Letras: um preso pela cabeça, o outro dependurado pelos pés (fig. 61)17. E não resta dúvida da vitória do jogo dos pés pela cabeça. Caricatura é isto, sátira é isto, é reposta, transgressão, interpretação visual de notícias e acontecimentos, é linguagem. Mas seria mesmo o jogador do povo um vencedor? Jeca que está sorrindo desdentado, tinha mesmo do que se orgulhar? Naquela disputa sim, orgulhava-se da alegria vitoriada na vida de tantas precariedades. A pesquisa de Pessoa nos movimenta a pensar as emergências e lutas de afirmação do futebol no início da década de 1920. 


			Em outro momento, sob o título, Os três poderes que nos regem (fig. 94)18, a bola volta para J. Carlos que apresenta as três representatividades brasileiras. Agora, Jeca está no centro da sala circundado por três figuras. Sentadas e adormecidas encontram-se a figura da política e do carnaval. Já a terceira, de pé na poltrona, ou melhor, o terceiro poder, está sendo constituído pelo povo, naquele momento, que lhe estende a mão com rigor da solenidade e diz: “Com a palavra s. ex. o snr. Foot-Ball”.  Sensacional! Qual já supunham as intelectualidades que jogavam contra a potência do futebol. Não teriam a gigantesca dimensão para o Brasil e o mundo. 


			Sobre mulheres


			A Careta é uma revista burguesa mesmo com alcance mais largo de público, representa as mulheres das passagens coquetes da Avenida Central/Rio Branco, dos carnavais – com ênfase nos mais elegantes -, em bailes de dança de salões de palacetes, abastadas torcedoras de futebol. Mulheres nas praias de Copacabana e Ipanema para quem pode, trajadas para quem sabe, nos modelitos vendidos pela Casa Colombo, não a confeitaria, a Casa Colombo: para bem vestir (fig. 67)19. Apesar da censura da polícia às roupas de banho de mar no verão de 1924. A caricatura de Storni observa os trajes da praia sob a questão, onde, na água, uma mulher veste casaco comprido com gola de pele, e outra, vestido de manga, estola e chapéu. (fig. 68)20. Mulheres-publicidade para toda sorte de produto. E mais, na Careta, as formas de qualificação do design visual das páginas de texto são resolvidas com vinhetas de mulheres. J. Carlos foi o diretor artístico de 1922 a 1930. É de importância ressaltar o tamanho das criações de desenho das mulheres em traço e cor de J. Carlos, obra que constitui uma dimensão própria da gráfica jotacarlosiana. As melindrosas!!


			Mas precisamos falar das charges com mulheres, o que significa ver os cotidianos no humor na história de 100 anos atrás. Elas estão expostas às atitudes predadoras masculinas, não escapavam dos assédios de homens de todas as idades: contra as jovens e magras da beleza, e as gordas e de mais idade – as não-belas −, por isso, modelos risíveis preferidos.  Têm as mulheres caçadoras de ingênuos rapazes à busca de compromisso e o sonho do altar. 


			Era o implacável patriarcado determinante do papel da mulher na sociedade – casamento e família −, as impositivas condições da vida doméstica e restrições no espaço público21. Busco uma charge do texto, sem autoria (fig. 10)22. A sogra reclama ao genro: “__O senhor é um monstro. A minha filha é uma desgraçada”. E, no domínio sobre o mundo feminino, o genro a ironiza culpabilizando a duas gerações de mulheres em uma única frase: “__E não é a senhora que diz que a sua filha é o seu retrato?”. Há opressão masculina contida nas duas falas, mas é a resposta dele que provocava risos... provocava? Além das expressões faciais, o distanciamento da mulher ao fundo em menor tamanho e o homem em primeiro plano, conferindo-lhes importâncias desiguais, merecem um olhar não apressado. 


			E devemos perguntar onde estão as mulheres negras nas revistas, porque não são para elas. Em número opostamente menor, em contextos outros: de subalternização social por ser racial, na extrema pobreza, nos morros-favela, lá atrás na cozinha sombreadas como elemento de preenchimento gráfico e cultural das salas de jantar. Flavio Pessoa aborda a questão nas representações caricaturais da população negra. A cozinheira no baile é uma delas. No salão com pessoas negras e para pessoas negras, o senhor se aproxima da mulher sentada e vem tirá-la para dançar “estas musgas modernas”. E, d. Minarvina responde: “__Quá nada seu Teodoro. Eu danso o triviá” (fig. 42)23. Há 100 anos, as palavras grifadas do português errado, mas certo, carregavam para além do falar popular as marcas e Um defeito de cor, de que trata a obra de Ana Maria Gonçalves24. Este humor autorizado de outrora, até ontem... de muito recente, é a definição de racismo recreativo25 − em 2023, injúria racial foi elevada a crime de racismo. Caricatura é tempo e atitude; problematizá-la é exercício da história e da imagem, caricatura é fonte da história visual brasileira, todes têm que pegar a visão.  


			Brevíssimas entradas para provocar a leitura e acompanhar a movimentação dos temas relevados por Pessoa que os procura e faz-nos junto pensar. 


			A última imagem do livro é Tudo descoberto e lá, Jeca bem pequeno, feliz e inferior acreditando na extensão do grande bem do colonialismo e no progresso capital que não lhe pertencia.


			Excelente leitura.


			Rogéria de Ipanema, 


			Profª. Drª. PPGAV/UFRJ.


			PS: O pesquisador e desenhista desenvolve o IlustreSamba. É um lindo projeto histórico da cultura visual e musical da cidade do samba da cidade, a mui leal e histórica cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Vai lá no blog também: https://ilustresamba.com
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			INTRODUÇÃO 


			Nós brasileiros, somos o povo da alegria, do calor humano, da hospitalidade e do sexo. Em resumo, somos o povo da “emocionalidade” e da “espontaneidade”. Do Oiapoque ao Chuí, todo brasileiro, hoje em dia, se identifica com esse ‘mito brasileiro’. Todas as nações bem sucedidas, sejam elas ricas ou pobres, possuem um mito semelhante. O ‘mito nacional’ é a forma moderna por excelência para a produção de um sentimento de ‘solidariedade coletiva’, ou seja, por um sentimento de que ‘todos estamos no mesmo barco’ e que, juntos, formamos uma unidade. Sem a construção de um sentimento de ‘pertencimento coletivo’ desse tipo, não existe nação no sentido moderno, nem sentimento de compartilhamento da mesma história e de um mesmo destino. 


			(SOUZA, 2018a, p. 35)


			Construído em torno da noção de emocionalidade, o mito nacional carrega um amplo leque de símbolos, largamente aceitos pela sociedade brasileira, como predicados que caracterizam o povo brasileiro. Jessé Souza26 afirma com ironia que “somos o povo da alegria, do calor humano, da hospitalidade e do sexo” (SOUZA, 2018a, p. 35). Existe uma percepção, amplamente aceita, que desqualifica o povo brasileiro para questões práticas, para a mobilização política e social, fenômeno que o torna eternamente refém dos rumos políticos negligentes, em relação a seus interesses e necessidades. Essa percepção resulta da construção de um estereótipo sedimentado pelo pensamento acadêmico social, que ganha ênfase popular, quando reproduzidas em representações artísticas, culturais e humorísticas. A virada do século XIX para o século XX veio acelerar e intensificar as emergências da nacionalidade e da modernidade que, no Brasil, se tornam praticamente indissociáveis. 


			Ao destrinchar o problema do mito nacional, a recente obra de Jessé Souza, (SOUZA, 2018a), reforça a pertinência e a atualidade do tema que investigamos neste livro. A persistência de uma personalidade passiva indolente nas imagens que representavam o povo brasileiro é o incômodo que orienta o nosso olhar sobre o conjunto de caricaturas centenárias que selecionamos para esta discussão27. A recente publicação de Jessé parece indicar que essa autoimagem depreciativa ainda resiste, cerca de um século depois da publicação dos desenhos de humor que aqui focalizamos, publicados entre 1902 e 1929, em duas das revistas satíricas ilustradas de maior tiragem do país, no cenário editorial do Rio de Janeiro, durante o período denominado por Primeira República: O Malho (1902-1952) e Careta (1908-1960). 


			No decorrer da história da caricatura na imprensa do Brasil, o povo brasileiro foi representado com frequência, em charges políticas, como personagens letárgicos, passivos, vítimas conformadas com a suas condições sociais precárias, resultado da negligência e da corrupção política. Nos tempos do Império, a figura do indígena brasileiro foi lembrada com frequência pelo programa do Romantismo, para representar a nação do Brasil e o seu povo. A historiadora da arte brasileira Sônia Gomes Pereira28 afirma que o indianismo é “parte integrante do projeto de construção da nacionalidade, na literatura, na música e nas artes plásticas29, caracterizado pela idealização romântica dos elementos exóticos e primitivos (PEREIRA, 2013, p. 86). A sátira política caricatural, por vezes, servir-se-ia do mesmo personagem para representar o povo brasileiro. Retirava, porém, qualquer traço de heroísmo no caráter do personagem, atribuindo a ele uma personalidade mais passiva, impotente e conformada. Seja pelo traço do ítalo-brasileiro Angelo Agostini (1843-1910), como pelo do alemão Henrique Fleiuss (1824-1882), o nativo era usualmente representado como um personagem abatido, adoentado, vítima inerte dos poderes políticos.


			Até que surge um novo representante do povo brasileiro na caricatura política. Criado pelo caricaturista português Bordalo Pinheiro (1845-1905) no último quartel dos Oitocentos, o Zé Povo marcou o período. Era um personagem urbano, miserável e socialmente marginalizado. Com a República e a virada do século, o Zé Povo se estabeleceria por pelo menos duas décadas, como a mais recorrente representação do povo nas revistas satíricas semanais. Lembrado desde os primeiros números pelos semanários Fon-Fon (1907 – 1958), O Malho e Careta, o personagem prevaleceu nesses periódicos até os últimos anos da década de 1910. 


			A partir da virada para a década de 1920, o personagem rural e analfabeto Jeca-Tatu, surgido na literatura de Monteiro Lobato, que já aparecia eventualmente na caricatura de costumes, passa a ser cada vez mais lembrado como representante do povo em charges políticas, até o final da Primeira República. A característica em comum entre todas essas representações caricaturais, que nos permite refletir sob o mesmo prisma, é a impotência da população diante dos poderes estabelecidos e o pacato conformismo com a sua condição de coadjuvante, na história política do Brasil. Ao mesmo tempo que expressa uma crítica à estrutura política do país, a sátira caricatural não deixa de pesar a mão também sobre o povo, quando atribui implicitamente uma aceitação conformista. 


			Ao investigar as representações do povo na caricatura da Primeira República, sentimos necessidade de discutir também as questões que envolvem a construção dos símbolos de identidade nacional, uma vez que percebemos uma relação intrínseca entre as duas ideias. 


			Pensar sobre o povo é também pensar sobre sua identidade cultural. O tema gerou um prolongado debate que mobilizou o país, em suas mais diversas áreas de conhecimento, e se provou determinante aos rumos históricos políticos, econômicos, sociais e culturais do Brasil, em um momento de profundas transformações, em todas essas áreas. Todo o debate em torno da identidade do povo brasileiro, bem como sobre a emergência do tema, passa pela ideia de construção, identificação e imposição de valores, em torno do que nossas raízes culturais podiam dispor, ou como deveriam ser conduzidas. 


			De modo geral, o olhar caricatural está, em alguma medida, determinado por uma posição social, pelo meio circundante em que o cartunista está inserido, pela posição política dos editores ou ainda pelo perfil do público leitor que, por outro lado, também molda suas ideias mediante os meios em que se informa, nos quais o cartunista empresta o seu olhar e oferece a sua contribuição. Em resumo, podemos recorrer à noção de “lugar social”, cunhada pelo historiador Michel de Certeau30, para explicar a importância de se ter em vista o lugar de produção socioeconômico, político e cultural que configura o material que toda pesquisa historiográfica precisa analisar, para compreender e refletir sobre o passado. “É em função deste lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões que lhes serão propostas se organizam” (CERTEAU, 2007, p. 67).


			Nesse contexto, acreditamos que é sob uma perspectiva mais elitista que se insere a linguagem da produção caricatural, aqui analisada, seja na reprodução do estereótipo do povo, seja na representação dos novos hábitos culturais que se estabelecem desde o alvorecer do século XX, hábitos que vão sendo apropriados como símbolos de uma nova, moderna e civilizada identidade cultural brasileira. Em todas essas representações, o que se apresenta são as perspectivas políticas ou culturais, oriundas de um lugar social privilegiado e que, de certo modo, compartilham com o público leitor, um posicionamento elitizado, que ri dos erros de português da fala popular e procura selecionar as práticas sociais burguesas, entre o conjunto de símbolos e representações da vida moderna. 


			Nesse sentido, as revistas semanais de grande alcance apresentam fontes primordiais à presente discussão. Por serem os títulos de maior alcance e mais populares, no período delimitado pelo recorte histórico desta pesquisa, selecionamos os semanários concorrentes O Malho, lançado em1902, e Careta, em 1908. São duas revistas que empregaram os mais importantes nomes da produção caricatural do período, cujas respectivas trajetórias profissionais serão observadas no primeiro capítulo, entre os quais podemos destacar os nomes do veterano Ângelo Agostini (1843-1910), já em suas produções derradeiras, de Calixto Cordeiro (1857-1977), Raul Pederneiras (1874-1953), J. Carlos (1884-1950), Alfredo Storni (1881-1966) e, a partir de 1922, Benedito Bastos Barreto, conhecido como Belmonte (1897-1947)31. 


			No primeiro capítulo, começamos por mapear o cenário da expansão e reformulação da imprensa na virada do século XIX para o XX, fundamental para situarmos o papel social das revistas que publicam os desenhos de humor que são objeto de estudo da presente pesquisa. A partir das reflexões de Nestor Canclini sobre os paradoxos entre o modernismo cultural, o processo de modernização tecnológica neste campo e o atraso estrutural político e econômico nos países da América Latina, procuramos compreender a importância da renovação das linguagens gráficas dessas revistas satíricas ilustradas e sua contribuição para o desenvolvimento do modernismo artístico brasileiro. 


			O modelo empresarial, que passa a dominar o mercado editorial, vai deixando no passado a era das empreitadas individuais, em que prevalece uma imprensa mais enxuta e com maior autonomia. Esse processo de industrialização causa drásticas transformações nas relações de trabalho com os cartunistas, em que editores estabelecem baixas remunerações, controlando fórmulas de humor e conteúdo. A partir daí, vamos refletir sobre as transformações e o desenvolvimento das linguagens gráficas, sob o impacto do progresso e dos adventos tecnológicos, que chegam por aqui a partir dos últimos anos do século XIX. Procuramos dar atenção à renovação das linguagens visuais, tanto na direção de arte das revistas quanto no traço e na composição visual das ilustrações. 


			Durante as três primeiras décadas do século XX, o país experimenta um processo de aceleração de projetos modernizantes com impactos profundos no campo da comunicação. Uma expansão industrial que muito se beneficiou dos progressos industriais e tecnológicos para experimentar uma expansão expressiva de tiragens. O aumento exponencial da demanda, a proliferação e diversificação de veículos e assuntos permitiram ao campo profissional da comunicação novas experimentações e linguagens que resultam numa representação cultural rica, extensa e poderosa, determinante para o desenvolvimento do modernismo artístico brasileiro. 


			Analisamos o processo de transformação das linguagens visuais, em sintonia com as influências da imprensa periódica europeia. A experimentação gráfica no design e nas ilustrações, no traço e na composição resultou em soluções arrojadas que situam essas revistas entre as mais expressivas experiências modernistas no campo das artes visuais do Brasil. Com o apoio de pesquisadores da história do design gráfico mundial, como Philp Meggs e Auston Purvis (2009), Steven Heller (2011), bem como das pesquisadoras brasileiras Julieta Sobral (2007) e Aline Haluch (2016), observamos o predomínio de uma estética art noveau, concomitante a outras influências do design, até meados da década de 1910, quando começamos a perceber uma gradual inserção e substituição por elementos mais identificados com uma estética art decó, de forma quase simultânea ao cenário europeu. 


			No que diz respeito às ilustrações, mais especificamente, percebermos um extenso processo de limpeza e agilização estética, seja no traço, seja na composição e construção de cenários, seja na redução da linguagem verbal, expressas em legendas cada vez menores. De Agostini a Guevara, o apurado detalhamento de luzes e sombras e hachurados vai dando lugar a uma linha mais limpa, muitas vezes, contínua, até chegar à supressão de elementos, estetização, geometrização e sintetização da forma. 


			No segundo capítulo, dedicamo-nos às questões em torno do humor que se produzia na Primeira República, observando como a produção caricatural dialogava com outras manifestações artísticas, literárias e culturais. Analisamos sintonias e diferenças entre as linguagens humorísticas das charges, das crônicas e do teatro de revista, que constituem simbólicas e expressivas produções culturais da modernidade brasileira, refletindo, então, sobre como as representações do povo e da nossa identidade eram interpretadas e reproduzidas nesse contexto. 


			É possível perceber como o humor, em si, vai se impondo como um gênero predominante na expressão literária modernista e na linguagem jornalística da modernidade brasileira; manifestações culturais que investiam em uma linguagem cada vez mais ágil e popular. Num esforço de envolver e atrair as massas, ia incorporando, geralmente por meio da representação de personagens e tipos populares, seu linguajar, suas gírias, abreviações e seus erros ortográficos. Nesses aspectos, mantinha estreita sintonia com as crônicas literárias da imprensa e com o caráter popular e ligeiro das revistas teatrais, entre os recursos gráficos e cênicos, na composição de cenários e no repertório iconográfico, no farto uso de figuras alegóricas, por exemplo. Discutimos também o poder do riso, a relativa liberdade da linguagem humorística, na crítica política e na manifesta desilusão republicana. 


			No terceiro capítulo, observamos como a produção caricatural contribuiu para a construção e consolidação de novos símbolos de identidade cultural brasileira, também sob o impacto da emergência da modernidade que mobilizava o país, forjada pela importação da cultura europeia. Começando pela música popular, cujas expressões mais autênticas vinham sendo elaboradas nos redutos das comunidades negras, eram as que mais se afastavam dos modelos europeus. Seriam, por isso mesmo, praticamente esquecidas pela caricatura brasileira nas primeiras três décadas do século. Eram eventuais as referências à música erudita ou à música popular, se considerarmos sua relevância na produção cultural brasileira. É preciso lembrar que a indústria fonográfica ainda incipiente só ia se expandir na década de 1930, concomitante à expansão radiofônica que determinava a era de ouro do rádio brasileiro. 


			Em seguida, vamos analisar as representações elitistas de um carnaval afetado por essa febre de modernidade. As diversas ilustrações que compunham as edições carnavalescas privilegiavam os carnavais elegantes dos bailes de máscaras. Influenciados pelas importações dos modelos e temáticas europeias, principalmente pelos carnavais de Nice e Veneza, os números das revistas lançados nas semanas próximas aos folguedos de Momo são tomados por pierrôs, arlequins e colombinas da commedia dell’arte; ou, então, pelos préstitos e corsos das agremiações carnavalescas da alta sociedade. As tradições mais agressivas do entrudo, as guerras de limão de cheiro, eram práticas que iam sendo silenciadas, em favor de uma representação mais social da festa, investindo na erotização das narrativas e das ilustrações carnavalescas. Outro fator que sobressai é a oscilação entre a crítica e o enaltecimento do carnaval, como período de esquecimento das mazelas e dos assuntos políticos. Por um lado, frisam constantemente que o carnaval não é lugar da política, sempre escorraçada por foliões ou pelo rei momo, representações caricaturais mais recorrentes do carnaval. Por outro, os cartunistas, também a seu modo, investem na temática carnavalesca para dar prosseguimento à crítica política, imaginando carros alegóricos e cordões conduzidos por figuras públicas da República. 


			O futebol, por sua vez, produto importado do velho continente, rapidamente se torna uma febre popular, superando a audiência do remo e do turfe. Seria institucionalizado no país pelas mãos de representantes dos altos círculos da aristocracia brasileira, fundando clubes e federações, organizando campeonatos e construindo grandes estádios. Por mais que tenha sido cercado de cuidados com os símbolos de distinção social e que a elite tenha procurado manter restrito ao seu círculo, o novo espetáculo esportivo experimenta uma popularização, até então, nunca testemunhada. Passaria, então, a enfrentar forte resistência de parte da intelectualidade brasileira, em que os cartunistas se inseriam. Se começaram a registrar o futebol em fins da década de 1910 com o olhar distanciado e curioso com a nova modernidade, já na competição do sul-americano de 1922, como parte das celebrações do centenário, passam a demonstrar incômodo com mobilização em torno de um espetáculo que eles consideravam fútil e descartável. Denunciavam também o uso político, a violência nos gramados e menosprezavam a importância que lhe atribuíam. 


			Se, entre a década de 1910 e 1920, a capital do país viria a se render definitivamente aos hábitos balneários que acabam contribuindo para mudanças culturais, no que diz respeito à moral e aos costumes, temos à disposição um conjunto de desenhos para análise, que evidenciam essas transformações. Dos banhos terapêuticos ao hábito de frequentar as praias por lazer, essas mudanças culturais vão estabelecendo um novo espaço de sociabilidade, onde os trajes de banho, cada vez mais curtos, vão promovendo uma maior exposição de corpos e configurando-se uma atração à parte. Enfrentariam a resistência da elite mais conservadora, mas ganhariam a adesão dos cartunistas, ridicularizando o excesso de policiamento aos maiôs mais ousados. 


			Chegando, enfim, ao quarto capítulo, refletimos a respeito das diferentes representações do povo brasileiro ao longo das primeiras décadas do século XX, sob o impacto das múltiplas transformações no contexto da modernidade que marcam o período. Quais seriam os significados dos personagens escolhidos para representar a população? Entre inúmeras diferenças características do Zé Povo ou do caipira Jeca-Tatu, uma semelhança conceitual prevalece. Ambos são representações que endossam a desqualificação do povo e frisam sua impotência e inoperância diante de suas mazelas. São personagens incapazes de reivindicar direitos e mudar os rumos do país. Como esse povo sacrificado permanece excluído dos projetos de modernização do país, principalmente durante as celebrações pelo centenário da Independência, são exaustivamente representados em sua impotência ou indolência diante dos rumos políticos do país. 


			Pela análise deste farto material, investigamos o quanto a ideia da inferioridade da população, descrita como primitiva, inculta e indolente, que prevalecem nas representações caricaturais do povo, está em consonância com as teorias climáticas e racistas que estruturam e fundamentam, desde a Independência, a premissa pessimista do pensamento social dominante no país. O determinismo racial e climático condena o que se considerava a má formação da população do país, fundamentada no mito racial, na mistura étnica que estaria num estágio de evolução mais atrasado em relação ao colonizador europeu. Essa condenação do povo brasileiro vai ganhando diferentes expressões, mesmo entre alguns dos pensadores que constituíam os setores mais progressistas da intelectualidade brasileira, republicana e abolicionista. 


			Na década de 1930, essa condenação sofreria uma revisão parcial pela leitura modernista de Freyre, que passa a enaltecer a plasticidade e a beleza das manifestações artísticas proporcionadas pela miscigenação cultural. Ganharia também novos contornos pela teoria da emocionalidade e do homem cordial de Sérgio Buarque, como traços culturais diferenciais do caráter nacional, que se estende para além do recorte histórico delimitado pela pesquisa. Os cartunistas daquele início de século começam pela preocupação em estabelecer uma imagem positiva do Brasil. Em debate publicado no início da revista Fon-Fon, em 1908, muitos se declararam exaustos da figura do indígena oitocentista e propõem novas possibilidades de encontrar uma representação aos moldes do John Bull britânico ou do Tio Sam, dos Estados Unidos. A figura neutra do Brasil, idealizada por J. Carlos, não se estabelece por muito tempo e acaba esquecida, em favor do resgate do Zé Povo. Um personagem médio, de trajes e modos urbanos, chapéu e terno, geralmente brancos, fala correta, mas sempre expressando suas condições adversas, ironizando os discursos e as decisões políticas que lhe afetam. 


			No início da década de 1920, o Zé Povo começa a incorporar o personagem do caipira, até que seria substituído por ele, quando passa a ser identificado como Jeca-Tatu. Figura central da obra literária de Monteiro Lobato, já havia sido imortalizado pelas belas artes brasileiras, em telas icônicas da pintura realista nacional, como a Redenção de Cã (1895), de Modesto Brocos (1852-1936), ou O violeiro (1899), de Almeida Júnior (1850-1899). Mas o que verificamos na representação caricatural do trabalhador rural brasileiro é a intenção de acentuar as condições de precariedade do povo. No lugar do personagem urbano e bem trajado, que demonstra na fala bom domínio da língua portuguesa, temos agora o camponês brasileiro, humilde, sem instrução, desdentado, vestido com roupas remendadas e, na maioria das vezes, descalço. 


			A que se atribui essa mudança? Seria apenas uma decorrência de uma gradual acentuação do descontentamento com aquele modelo de República? Ou teria sido a aproximação da celebração do centenário da Independência em 1922 que exerceu uma influência no acirramento dessa crescente insatisfação? Simbolizava não apenas o povo brasileiro, mas ressaltava a condição agrária de um país que se queria moderno, civilizado e se espelhava na Europa. Nesse sentido, a análise das ilustrações satíricas aqui focalizadas leva-nos a refletir sobre o quanto a emergência da modernidade estava atrelada ao debate sobre as questões que giram em torno da identidade cultural do povo brasileiro. 


			Qual a contribuição da caricatura e da linguagem humorística na representação cultural do brasileiro e do que é compreendido como símbolo de brasilidade? Em que medida os elementos simbólicos de nossa identidade estão intrinsicamente associados com o estereótipo do povo brasileiro, representado nessas caricaturas? A hipótese central que norteia a presente pesquisa é que esse extenso conjunto de representações aqui pesquisadas são construídas a partir de perspectivas elitistas, eurocêntricas e que reproduzem estereótipos delineados pelo preconceito social. Esses desenhos de humor assumem um papel social simbolicamente relevante, ao reproduzir e reforçar estereótipos forjados pelo senso comum. 


			Entendemos que essas representações também são conduzidas por valores que formulam um ideal de civilidade, de modernidade e de nacionalismo, que desprezava a participação e contribuição do povo, que eles percebiam como indolente, impotente e ignorante. Impregnados do modelo europeu de modernidade e de nacionalidade, o povo brasileiro seria incapaz de reunir condições que pudessem oferecer uma contribuição de valor aos ideais identitários da nação. 


			É na perspectiva de Rogéria de Ipanema que consideramos a produção caricatural analisada nesta pesquisa32: como um conjunto expressivo de bens simbólicos extraoficiais, que costumam gozar de considerável autonomia em relação à regulação do Estado, ao mesmo tempo que mantém “uma intensa relação dialógica com o poder” (IPANEMA, 2012a, p. 343). Com isso, oferecem um ponto de vista alternativo aos oficiais. Por meio da linguagem gráfica e humorística, a caricatura produz um conjunto de discursos e representações simbólicas peculiares. Ensejam um leque de questões, problemas e querelas do passado, sobre os quais podemos levantar novas perguntas e reflexões. Da mesma forma, observamos aqui o quanto a própria imagem caricatural do povo distancia-se das imagens oficiais do poder: sóbrias, solenes e imponentes. 


			É tendo em vista a noção de representação cultural na metodologia de Roger Chartier33 que lançamos o olhar sobre o objeto de estudo que escolhemos focalizar. Partindo de um primeiro sentido, a representação pode ser percebida como um instrumento de conhecimento que faz ver o ausente através de um substituto que o reconstitui em memória, com maior ou menor fidelidade ou proximidade ao original. Mas, para além dessa designação mais objetiva, devemos olhar para essas representações considerando sempre seu caráter parcial e participativo, jamais isento ou desinteressado. Antes, compartilham valores e ideias através de sua visão sobre o mundo, definições de identidades socioculturais. Em suas palavras: 


			Desta forma, pode pensar-se uma história cultural do social que tome por objeto a compreensão das formas e dos motivos – ou por outras palavras, das representações do mundo social – que, à revelia dos atores sociais, traduzem as suas posições e interesses objetivamente confrontados e que, paralelamente, descrevem a sociedade tal como pensam que ela é, ou como gostariam que fosse. (CHARTIER, 1990, p. 19) 


			Para Chartier, a história cultural precisa ser pensada como análise do trabalho de representação cultural, considerando as configurações sociais próprias que a constituem, em determinado tempo e espaço. É preciso considerar e procurar compreender como foram historicamente produzidas por práticas articuladas, políticas, sociais e culturais. É o estudo dos processos pelos quais se atribui sentido às representações, interpretações de mundo que estão, de algum modo, submetidas a valores e determinações sociais, institucionais, culturais. Mas a análise sobre a representação caricatural requer cuidados metodológicos específicos às questões das linguagens visuais e humorísticas, aos quais as definições mais objetivas de Chartier não atendem. 


			Em artigo que dedica atenção sobre uma charge política de Angelo Agostini, que fazia menção à Semana Santa e às turbulências do governo de Prudente de Morais, Rogéria de Ipanema34 discute a questão das representações satíricas, pelo que elas se articulam no campo simbólico, na medida em que lançam mão de velhos estoques de motivos e estereótipos como metáfora para oferecer uma visão opinativa. Nesse sentido, a imagem caricatural não necessariamente será uma representação de uma realidade possível, referente ao mundo à nossa volta. Ipanema recorda que, para Gombrich, a essência da sátira é a condensação de uma cadeia de ideias dentro de uma imagem inventiva. O autor identifica na obra caricatural a transgressão da representação, ao traduzir para o leitor um arsenal de conceitos e símbolos do discurso político em situações metafóricas imaginadas. O crítico vê o cartum como herdeiro da arte simbólica medieval, na medida em que opera uma releitura de determinada narrativa conhecida pelo público, adaptando-a, porém, a um evento novo do noticiário político, e desse modo aproxima o familiar do não familiar. 


			Em Testemunha Ocular35, Peter Burke discute mais especificamente as representações imagéticas, de modo que alerta para outra ordem de cuidados metodológicos igualmente pertinentes à presente pesquisa. A começar por advogar pelo uso de imagens como uma evidência histórica independente e autônoma, passível de articular discursos e interpretações sobre o passado que as fontes discursivas não podem alcançar. Ao criticar os historiadores que reproduzem as imagens para ilustrar seus textos, sem discuti-las, e mesmo os que as utilizam para ilustrar as conclusões que o autor já havia chegado, Burke aponta o potencial que essas representações visuais possuem para levantar novas questões sobre o passado. Burke traz à luz a relevância dos valores estéticos para compreendermos estruturas do pensamento histórico, que podem ser lidos a partir da análise dessas imagens. 


			A respeito da caricatura, Burke observa seu papel social fundamental ao oferecer uma contribuição alternativa ao debate político, desmistificando o poder, ao mesmo tempo que ampliava o alcance e a inserção das camadas populares aos assuntos de Estado. Destaca a obra do cartunista inglês James Gillray (1756-1815), capaz de oferecer “preciosos ângulos da política inglesa do século XVIII, vista a partir de baixo” (BURKE, 2017, p. 121), consideração que se aplica também ao trabalho do colega francês Honoré Daumier (1808-1879), ferrenho crítico do rei Luís Felipe, em relação à política francesa do século XIX. Burke observa ainda que a grande popularidade e repercussão que essas caricaturas alcançaram oferece a segurança necessária ao historiador para auxiliá-lo a reconstruir e refletir sobre mentalidades e atitudes políticas do passado. 


			Nesse mesmo caminho, a respeito da ilustração impressa, o crítico E. H. Gombrich36 ressalta a existência de uma “vasta massa de estampas efêmeras de propaganda, de folhetos, e cartuns que, do século XVI em diante, foram produzidos em volume sempre crescente” (GOMBRICH, 1999, p. 130), que ainda não mereceram a devida atenção por parte dos historiadores profissionais. O autor nos convida a pensar sobre essas produções, não apenas pelo que elas reproduzem e informam sobre os acontecimentos históricos, como pelo que revelam sobre mentalidades e valores do passado. Gombrich observa que o esforço de interpretação do uso de símbolos e figuras de linguagem aproximam-nos da compreensão das linguagens do passado. 


			Embora tenhamos focalizado mais especificamente o desenho de humor, a presente pesquisa vai abordar uma diversidade de ilustrações destinadas aos outros fins. São ilustrações cotidianas, vinhetas e peças publicitárias. Se sentimos a necessidade de recorrer a ilustrações que escapam à delimitação que é foco do presente estudo, é porque essas imagens oferecem novas leituras, questões para uma compreensão mais abrangente sobre o contexto histórico, determinante à produção do objeto de estudo pesquisado. 


			A respeito da relevância histórica sobre o material aqui focalizado, Rogéria de Ipanema37 adverte que é uma história do Rio de janeiro, logo do país, que se revela entre as artes litográficas e a imprensa. A imprensa satírico-artística realizou críticas de costumes e dos movimentos do poder, que se configuram, portanto, importantes representações do pensamento político e social urbano que circulou na então capital do Império e, posteriormente, da República, fazendo desses desenhos de humor “uma forte expressão visual da cidade” (IPANEMA, 2019, p. 289). 


			Em A arte da imagem impressa, Rogéria de Ipanema38 focaliza as questões em torno da ordem autoral a partir da imagem impressa, produzida para reprodução em série e para circular na sociedade. Destruindo a aura benjaminiana da obra, é a afirmação do valor da criação da imagem, para além da unicidade física da obra que se revela, inclusive, na atitude artística, quando em momento de forte censura, o célebre cartunista Honoré Daumier chega a abdicar do reconhecimento autoral, em nome da circulação da ideia. Evidenciam a um só tempo, a necessidade de preservação pessoal diante da repressão política e o poder de comunicação e penetração da imagem caricatural na sociedade. Em suas palavras, 


			Não foi a supressão da criação e exposição da imagem, com que reagiu Daumier e sim na supressão de seu próprio nome, permitindo sobressair dessa forma, a voz visual que não deveria se calar. Estabelecendo uma forma de continuar legitimando a importância da imagem e mensagem, não importando de quem era. Daumier, dessa maneira, investiu muito mais no sentido público da obra do que no orgulho da autenticidade pessoal. (IPANEMA, 2007, p. 38) 


			Desse modo, Ipanema considera a o sistema de produção e circulação da gravura impressa uma inovação estética da criação humana, na medida em que fazia chegar a obra autêntica aos ambientes sociais cada vez mais diversificados e tempo cada vez mais reduzido, fazendo surgir uma linguagem própria desta categoria de imagem, mais direta, imediata e persuasiva, em ritmo mais acelerado, já que de fundo noticioso, de caráter intertextual, a partir do fato, usufruindo de autonomia crítica e renovadora de significados. 
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			CAPÍTULO 1


			MODERNIDADE E MODERNISMO NAS LINGUAGENS GRÁFICAS DA IMPRENSA SATÍRICA ILUSTRADA 


			1.1 Modernidade, modernismo, modernização 


			O final do século XIX trouxe transformações históricas e políticas ao Brasil, de enorme relevância. Mas as transformações vivenciadas no cenário político, econômico e social que se seguiram à Abolição da Escravatura e à Proclamação da República frustraram as expectativas de quem sonhava com uma drástica ruptura com o passado colonial e monárquico. As oligarquias rurais dominantes mantiveram-se no poder, e as velhas estruturas e hegemonias políticas e econômicas não seriam abaladas, mantendo uma desigualdade social abissal e limitando o desenvolvimento urbano, econômico e industrial às necessidades do modelo agrário-exportador, que perduraria durante todo esse período denominado como Primeira República, também popularmente identificado como “República Velha”, marcado pela conhecida “Política Café com Leite”, pelo arranjo político partidário em que se alternavam no poder representantes das oligarquias paulistas cafeeiras e as oligarquias pecuárias mineiras. 


			Cabe observar que essas denominações já mereceram as devidas revisões críticas historiográficas, por mais que as que estabelecem periodizações históricas já tenham sido devidamente problematizadas pela historiografia brasileira39. Carlos Alberto Vesentini e Edgar de Decca discutem a designação histórica denominada por “Revolução de 1930”, ao enfatizar o caráter parcial deste enunciado, por meio de uma demarcação legitimadora, que exprime a perspectiva das forças políticas vencedoras, que tomaram o poder em 1930. Ao supor marcos iniciais e rupturas abruptas, que não se comprovam historicamente, essas denominações constituem dispositivos de poder na disputa política na construção da memória coletiva, demarcando fronteiras entre um passado negativo e um presente positivo que projeta um futuro glorioso. 


			Vesentini e Decca advertem que os acontecimentos que envolvem a tomada de poder de Vargas em outubro de 1930 não constituem fatos isolados, lembrando movimentos anteriores que já fazem parte de um longo processo de eventos, desde meados da intensa década de 1920, que conduzem ao marco de 1930. Calam-se, inclusive, diferentes vozes e grupos sociais que participaram do longo processo histórico, que conduziria a República para a alternância de poder em 1930. Os historiadores mencionam a absorção do movimento operário, por meio do Bloco Operário e Camponês (B.O.C.) no jogo político nacional, bem como da composição de forças heterogêneas contra o Partido Republicano Paulista (P.R.P). Observam que o B.O.C., o Partido Democrático (P.D.), grupo oposicionista inserido na classe dominante, e o movimento tenentista estavam unidos por meio de um acordo tácito, em que definiam propostas e reivindicações em comum (VESENTINI; DECCA, 1976, p. 64). Os autores identificam esta representação proletária na luta política como parte integrante de um amplo processo de transformação histórica que já estava em curso, assim como a participação do movimento tenentista remonta a episódio histórico de 1922, portanto, ainda mais remoto. 


			 Desse modo, percebe-se que, nesse processo de construção de memória, a escolha de determinadas denominações para acontecimentos e períodos históricos, como a Primeira República ou República Velha, bem como a Revolução de 1930, tem relevância muito maior do que aparenta. Trazer este problema à discussão contribui para refletirmos sobre questões pertinentes ao eixo temático central desta pesquisa: as representações do povo na construção da memória coletiva. O apagamento da participação popular dos acontecimentos históricos reforça indiretamente a ideia em torno da passividade do povo, sempre necessitados de heróis, forjados entre atores oriundos dos grupos políticos dominantes. 


			Os autores trazem ainda outras fontes que serão úteis à discussão, no capítulo que tratamos especificamente dos personagens que representam o povo brasileiro. Até aqui, basta advertir que, mesmo levando em consideração a fragilidade dessas denominações arbitrárias, percebemos que não seria possível abdicar de uma denominação precisa para nos referirmos ao recorte histórico em questão, já que o mencionamos em diversas ocasiões ao longo do livro. Desse modo, optamos pela designação que expressa mais uma condição cronológica histórica, a Primeira República, do que um juízo de valor, a República Velha. Mas é exatamente por compreender o acontecimento histórico como parte de um amplo processo que optamos por delimitar um recorte histórico mais extenso para esta pesquisa; recorte este que coincide com o que podemos entender por uma primeira experiência republicana. 


			Podemos afirmar, assim, que se, por um lado, a entrada do século XX não traria a reboque a tão ansiada modernização política, social e econômica, por outro, o campo da produção artística e cultural ganharia um fôlego jamais experimentado, com o desenvolvimento e a expansão industrial voltada para as massas, provocando uma renovação bem mais ampla e completa. É preciso lembrar que, bem antes do advento do rádio, da televisão, e mesmo da proliferação do cinema, os jornais e as revistas eram os veículos de comunicação de maior alcance, produzidos por uma indústria cultural embrionária, que experimentava rápida expansão. É nesse momento, a partir dos últimos anos do século XIX e durante toda a Primeira República, que se evidencia o contraste mais visível entre o atraso estrutural político, social e econômico e o arrojo modernista e atualizado em nossa produção cultural. O que se constata é a forma explícita como a experiência modernista se manifesta livremente no meio cultural, enquanto esbarra nos entraves mais intransponíveis, gerados pelo atraso da estrutura política, estabelecida pela hegemonia ruralista, que permanece no poder por quatro décadas. 


			Para discutir sobre esse descompasso entre as diferentes facetas da experiência moderna, encontramos, nos estudos de Nestor Canclini40, reflexões que nos propiciam observar o fenômeno em perspectiva mais panorâmica, percebendo como o fenômeno se manifesta de modo semelhante em outras nações da América Latina, ainda que guardem determinadas diferenças. Não há como negar que o peso do passado colonial recaia de modo preponderante sobre essas nações. Ao analisar a matéria cultural produzida, porém, fica perceptível que esse fardo do passado não chega a se tornar um empecilho ao pleno desenvolvimento da experiência modernista no campo artístico e cultural. Experiências que, acreditamos, tem nas revistas satíricas ilustradas seus mais atualizados ícones e expoentes. 


			Cabe discutir e definir, desde já, algumas denominações e categorias que se impõem a uma reflexão mais profunda sobre o modernismo, apontando suas possíveis ambiguidades e contradições. É tendo em vista as questões em torno do processo de modernização apontados no estudo de Nestor Canclini que procuramos compreender e refletir sobre o discurso visual caricatural aos problemas da modernidade. O clientelismo predominante, que gerou a política do favor e do privilégio e impôs um entrave à modernização econômica, social e política, não impediu, por outro lado, um modernismo exuberante no que diz respeito às suas representações culturais simbólicas, na literatura, nas artes plásticas e gráficas, e na indústria cultural voltada às massas. 


			É preciso observar o movimento modernista brasileiro nos diversos conceitos de modernidade, pelos quais as elites construíram e defenderam projetos. Esse movimento paralelo da modernização cultural desenvolveu-se pelo campo mais restrito das representações simbólicas do que propriamente às devidas transformações políticas sociais, capaz de nos legar um farto material, de riqueza cultural inestimável, de alcançar um público extenso e diversificado, difundindo e incutindo ideias, oferecendo um olhar muitas vezes crítico, mas sem força suficiente para romper com a política clientelista nas relações comerciais, industriais, burocráticas e administrativas. Condições que eram impostas por uma elite agrária que acumulara um poder desproporcional em relação aos demais estratos sociais do país. 


			1.2 Modernidade, industrialização e expansão do mercado de comunicação de massa na Primeira República 


			Na virada do século XIX para o XX, as experiências históricas políticas determinantes aos rumos do país não abalaram o poder das oligarquias rurais nem as velhas estruturas políticas e econômicas. Mantinham uma abissal desigualdade social e limitavam o desenvolvimento urbano, econômico e industrial às necessidades do modelo agrário-exportador, que perduraria durante toda a Primeira República. 


			A historiadora e antropóloga Lilia Schwarcz define o período como dramático e decisivo para o futuro do país, a partir da tardia abolição do trabalho escravo41. Todo o panorama de otimismo que antecedeu a mudança de regime, esboçando o sonho de implementação de uma democracia social plena, seria frustrado pela importação e pelo fortalecimento de teorias racistas de toda ordem, que acabariam por condenar à marginalização uma parcela significativa da população. A República iria pôr em marcha um processo de modernização parcial e ambíguo. “Dizia-se que essa era a ‘República que não foi’, temiam-se novas escravizações, assim como se lamentava que a promessa de inclusão social tivesse resultado na mais absoluta exclusão”. (SCHWARCZ, 2012a, p. 27). Schwarcz denomina por civilização fácil a implementação de políticas nas grandes cidades, que, em nome de uma modernização urbana e sanitária, impuseram o que ela denomina por faxina social, evidenciando novas formas de exclusão social. 


			O historiador Elias Thomé Saliba42 toma de empréstimo uma frase de Olavo Bilac, bastante elucidativa sobre este período: “quisemos ter estátuas, academias, ciência e arte, antes de ter cidades, esgotos, higiene, conforto” (BILAC, 1903, apud SALIBA, 2012, p. 239). A entrada do século XX não trouxe a tão ansiada modernização política, social e econômica, mas trouxe o desenvolvimento e a expansão industrial no segmento editorial dirigido às massas. O campo da produção artística e cultural ganharia, com isso, um fôlego jamais experimentado. Era o início do processo de desenvolvimento industrial da moderna comunicação de massa no Brasil.


			É nesse momento, a partir dos últimos anos do século XIX e durante toda a Primeira República, que se evidencia o contraste mais visível entre o atraso estrutural (político, social e econômico) e o arrojo modernista e atualizado que marcam a produção cultural brasileira. Nestor Canclini observa que a experiência modernista cultural na América Latina desenvolveu-se em decorrência de diferentes dinâmicas, que se moviam em um ritmo próprio, à parte dos rumos políticos do país, no momento em que as oligarquias rurais impunham um entrave à modernização econômica e política das novas nações da América. (CANCLINI, 1997, p. 67-97) 


			É preciso considerar, no entanto, inevitáveis consequências determinadas por essa política excludente que impunha condições precárias impostas à maioria da população. Nas transformações operadas pelo modernismo brasileiro, como bem aponta o estudo de Renato Ortiz, o grande índice de analfabetos (84% em 1890; 75% em 1920)43 não propiciou o pleno desenvolvimento de uma produção editorial que permitisse sustentar uma vida literária com relativa autonomia. Como um escritor poderia viver exclusivamente de sua produção literária, se a tiragem média de um romance, até a década de 1930 no Brasil, era de 1 mil exemplares (ORTIZ, 1988, p. 28)? Ortiz recorda que um livro como Urupês, de Monteiro Lobato, a que ele se refere como sendo um best-seller, vendeu 8 mil exemplares em 1918, e que, em entre 1900 e 1922, foram publicados apenas 92 livros, entre novelas, romances e contos, o que significa uma média irrisória, de quatro títulos e 4 mil exemplares por ano. 


			A necessidade de uma vasta diversidade de escritores buscarem seu sustento em jornais e revistas resultou numa distinção bem mais sutil entre a produção cultural artística e de massa (ORTIZ, 1988, p. 23-29). Com isso, parte valiosa da literatura brasileira desenvolver-se-ia por meio da imprensa periódica, a bem da verdade, já desde o século XIX. Por conta dessa insuficiência do estabelecimento de uma produção literária consistente no país, Ortiz observa que os veículos da imprensa periódica, voltados à produção de massa, transformam-se em “instância consagradora da legitimidade da obra literária” (ORTIZ, 1988, p. 29).


			Nicolau Sevcenko44, por sua vez, guarda suas reservas a esse fenômeno, ao relacionar o processo de urbanização que transformará definitivamente a capital federal, com as mudanças na produção cultural do Brasil. A respeito dessas condições históricas, Sevcenko observa uma perda para a literatura, na imposição de uma linguagem padronizada, dando pouca ou nenhuma margem ao “apuro da expressão ou do estilo” (SEVCENKO, 2003, p. 126). O novo ritmo urbano acelerou a vida cotidiana e mudou hábitos. Em suas palavras, “eliminou ou reduziu drasticamente o tempo livre necessário para a contemplação literária” (SEVCENKO, 2003, p. 123). 


			Para o autor, uma cadeia de fenômenos inerentes à modernidade resultou no que ele considera um empobrecimento da linguagem literária. A diminuição do tempo, as transformações tecnológicas de comunicação, a diversidade de ofertas, novos hábitos e rotinas, marcados por ritmos mais acelerados, abalaram as condições propícias à produção e contemplação da literatura. Para Sevcenko, as imagens literárias mais tradicionais iam se tornando obsoletas, e as linguagens de comunicações iam, mais ágeis, objetivas, padronizadas e, a seu ver, banalizadas. 


			Nesse sentido, a produção literária pode ter encontrado um novo campo de experimentação estética, mas ao custo de se limitar aos padrões estabelecidos nos periódicos. O autor alerta que a prática profissional do jornalismo imporia uma padronização estética à linguagem e que as grandes empresas empregariam, sim, “praticamente todos os homens de letras” em suas redações, mas com baixos salários, submetendo à criação artística e literária um “efeito geral negativo”. (SEVCENKO, 2003, p. 126). 


			Sevcenko se referia, mais provavelmente, aos títulos semanais, de grande alcance e destinados a um público maior e mais diversificado. Não considerou, certamente, alguns periódicos literários voltados a um público mais seleto, dos quais abordaremos mais adiante, provavelmente por se tratar de empreitadas menos ambiciosas em termos de mercado, com tiragem reduzida e periodicidade mais espaçada. A perspectiva otimista de Ortiz e pessimista de Sevcenko, ainda que divergentes, parecem-nos mais complementares do que contraditórias. De todo modo, é nas páginas dessas inúmeras revistas que começam a surgir, no início do século XX, que a sociedade brasileira testemunha a expressão mais liberta e ousada da experiência modernista no país. 


			1.2.1 Modernização, expansão da imprensa periódica no Rio de Janeiro e as transformações culturais da modernidade 


			A historiadora Marialva Barbosa45 investiga o processo de expansão da imprensa na virada do século XIX para o XX, como decorrência do amplo leque de transformações desencadeadas pelo progresso tecnológico, e reflete sobre as implicações socioculturais que essas mudanças determinaram. A energia elétrica leva às ruas da Capital Federal uma nova iluminação e bondes de tração elétrica e, assim vai, gradativamente, mudando o ritmo da sociedade. Na virada entre os séculos XIX e XX, testemunha-se o surgimento de um amplo leque de novidades que vão moldar os novos hábitos e valores da sociedade urbana. Em um curto espaço de tempo. surgem o cinematógrafo, o gramofone, o clichê e a fototipia, o telégrafo, linotipos, além das poderosas máquinas Marionis, novas rotativas capazes de imprimir 10 mil exemplares por hora. Essas novas impressoras seriam logo adquiridas pelos mais lidos jornais do Distrito Federal, que passam a ser produzidos em modelo e escala empresarial, como A Semana (1919), O Paiz (1884-1934), Diário de Notícias (1930-1977) e Jornal do Brasil (1891-2017).


			Marialva Barbosa esclarece como essas inovações tecnológicas provocaram uma verdadeira revolução no mercado editorial periódico no país. Além de proporcionar expansão e rapidez, provocam inovações redacionais, ao oferecer novos formatos de crônicas e colunas sociais e novas paginações, modificações que foram tornando a linguagem cada vez mais ágil. Com a expansão urbana e a gradual mudança de hábitos culturais, novos eventos sociais ocupam cada vez mais os espaços públicos, atraindo e concentrando multidões. Todo esse processo vai alimentando um público leitor de perfil diversificado. 


			Com isso, aquele modelo de imprensa satírica artesanal, de menor dimensão, com uma equipe enxuta, de produção independente e de poucas páginas, como as famosas folhas de Angelo Agostini, dariam lugar aos modelos empresariais, industriais, de alcance cada vez maior. Nelson Werneck Sodré observa o fenômeno da transição da pequena à grande imprensa, na passagem do século XIX para o XX (SODRÉ, 1966), e aponta que os pequenos empreendimentos individuais começam a desaparecer, dando lugar às empresas capitalistas, de maior ou menor porte. Segundo Rogéria de Ipanema (IPANEMA, 2012b), em 14 de fevereiro de 1903, o fechamento do semanário Don Quixote, editado por Agostini, determina o fim de todo um período jornalístico no Brasil, o da imprensa artística de humor oitocentista litográfica (IPANEMA, 2012b, p. 351). Eram periódicos que se sustentavam simplesmente pelas assinaturas, de tiragens muito mais limitadas do que as que viriam com as novas renovações tecnológicas. 


			Desde a última década do século XIX, a imprensa brasileira passava por uma grande mudança, em que a imprensa artesanal ia saindo de cena e abrindo espaço para imprensa industrial. Sodré assinala um episódio emblemático dessa mudança, ainda em 1892, quando José Veríssimo, editor chefe do então recém fundado Jornal do Brasil, escreveria uma carta à Luiz Rodolfo Cavalcanti, em resposta às críticas feitas pelo último, por não ter o seu jornal protestado diante da violenta repressão florianista, como fizera O Brasil. José Veríssimo justificava esse silêncio, pela diferença de porte, de interesses e de dimensões entre os dois jornais. O pequeno jornal usufruía de uma independência que o grande não poderia ter: “aquele é transitório, este tende à permanência, aquele é obra de poucos, este é já coletividade estruturada, com desenvolvida divisão de trabalho; aquele é esforço de alguns, que pode ser repetido adiante, este é empresa” (SODRÉ, 1966, p. 298) 


			De acordo com Sodré, o advento das inovações técnicas está diretamente associado à estrutura empresarial dos jornais, a partir do momento em que possibilitam impressões em escala industrial. Além de imprimir, as novas rotativas já faziam todo o processo de contagem, corte e dobra dos exemplares, que saíam aos milheiros. “O primeiro prelo Derriey, italiano, para impressão de 5000 exemplares por hora, aparece naquele ano (1895); nesse ano aparecem também os primeiros clichês, obtidos por zincografia” (SODRÉ, 1966, p. 304)46; faz surgir a função dos gravadores e a produção de um jornal passa a compreender várias operações e novos funcionários especializados. As novas tecnologias permitiram também aumentar as páginas das edições e anexar suplementos. A partir de 1900, a nova Revista da Semana surgia como suplemento ilustrado do Jornal do Brasil, que viria a ser o primeiro jornal do país a lançar às ruas duas edições diárias, matutina e vespertina. 


			A tiragem do jornal chegaria, então, a 50 mil exemplares, ultrapassando a tiragem do argentino La Prensa, até então o de maior circulação na América do Sul. Observando as tiragens de títulos de periódicos, entre meados da década de 1870 e os últimos anos de 1880, Sodré menciona números que variam entre 4 mil (Semana Ilustrada em 1876 e Estado de São Paulo, em 1885) e 10 mil exemplares (A República, em 1871), que ele sublinha ser um “número avultado” para a época (SODRÉ, 1966, p. 244-262). No que diz respeito estritamente ao jornal, Sodré observa uma redução no número de títulos, uma vez que montar essa estrutura tornava-se mais caro e complexo. As reformulações na imprensa tornavam mais viável comprar um jornal, do que fundar um novo (SODRÉ, 1966, p. 304). 


			No que se refere ao mercado das revistas, entretanto, parece ocorrer o fenômeno oposto ao apontado por Sodré. Só na primeira década do século, O Malho, Tagarela e Rosa-Cruz seriam lançadas em 1902, O Rio Nu e A Avenida em 1903, Kosmos em 1906, Fon-Fon e Floreal em 1907, Careta e Atheneida em 1908. Já na década de 1910, surgiriam A Cigarra e Ilustração Brasileira em 1914, D. Quixote47 em 1917 e Para Todos em 1918. A partir dos anos 1920, A Maçã, em 1922, Estética e Revista do Brasil, entre 1926 e 1927, além da Cruzeiro, em 1928. A designer e historiadora Aline Haluch, em sua pesquisa sobre a direção de arte da revista A Maçã, tece observação pertinente: “O fato reflete o anseio de informação de um público urbano crescente e a emergência da classe média com interesses culturais mais definidos”48.


			Ao longo da década de 1920, o mercado de jornais vai também experimentando uma expansão. Marialva Barbosa encontra, no acervo de memórias da Associação Brasileira de Imprensa, depoimentos que apontam o registro de que cerca de 800 periódicos tenham surgido na década de 1920. Mas desses não chegam a 10 os que conseguem atravessar a década. (BARBOSA, 2007, p. 84) Os jornais diários em circulação no Distrito Federal distinguiam-se, de acordo com Barbosa, entre os que recebiam subsídios do governo federal e aqueles sustentados por anunciantes, assinaturas e vendas. 


			No primeiro grupo, destacavam-se O Paiz (1884-1930), Gazeta de Notícias (1875-1942), A Notícia, (1894-1916) o Jornal do Commércio (1827-2016). No outro grupo, os jornais mais populares: A Noite, (1911-1957) que até 1925 era dirigida por Irineu Marinho, e o Correio da Manhã (1901-1974), de Edmundo Bittencourt, com tiragens de 50 mil e 40 mil exemplares, respectivamente, eram os dois de maior popularidade da época. Somava-se a esse grupo O Jornal (1919-1974), adquirido por Assis Chateabriand, em 1924, que viria a se tornar o líder da cadeia dos Diários Associados. Já no final desta década, O Jornal contava com 25 mil assinaturas, vendia 35 mil exemplares e havia duplicado o número de anunciantes. Entre os que não eram alinhados ao governo, havia também o Jornal do Brasil, que conhecia naquele momento, um período de ostracismo e era considerado o de menor expressão nesse grupo. Já em 1929, o vespertino A Noite inaugurava no início da Avenida Rio Branco, de frente para a Praça Mauá, o icônico edifício de mesmo nome, que se tornaria, então, o maior arranha-céu da cidade, reconhecido e aclamado, mesmo entre os jornais concorrentes, como uma conquista do jornalismo brasileiro (BARBOSA, 2007, p. 91-92).  


			De toda forma, é significativo que sejam sempre alguns poucos títulos que se destacavam entre dezenas de outros empreendimentos menores. Num cenário em que o Rio de Janeiro registrava um aumento demográfico de 28%, após as grandes reformas urbanas, eram poucas as folhas que alcançavam uma tiragem maior do que 10 mil exemplares. Nos depoimentos de antigos profissionais da imprensa, coletados pela autora, A Noite e o Correio da Manhã foram lembrados como os mais populares da década de 1920. 


			Até a década de 1930, esses jornais que recebiam subsídios oficiais do governo não eram lidos. Em depoimento de Barreto Leite Pinto, O Paiz seria “[...] uma obra-prima de jornal erudito”.  (PINTO, Barreto APUD BARBOSA, 2007, p. 87). Menos jornalístico e semiliterário, trazia longos e notáveis artigos, mas punha em circulação, na década de 1920, apenas 3 mil exemplares. Barbosa, entretanto, aponta um grau de anacronismo nas memórias desses jornalistas, ao ponderar se seria mesmo o perfil literário de O Paiz um fator que, naquela época, comprometeria seu sucesso. De fato, a autora concorda que a autonomia do jornalismo em relação à literatura seria fundamental para a “construção de seu profissionalismo e seu lugar de fala específico” (BARBOSA, 2007, p. 87), mas observa que seria apenas a partir da década de 1950 que o jornalismo começa a gradativamente a abandonar a literatura. Quanto ao alinhamento com o governo, Barbosa não contesta que possa ter sido um fator determinante ao seu fracasso, o que pode ser uma informação sugestiva sobre as preferências e o perfil político dos leitores ou sobre um esgotamento da Primeira República. 


			Neste panorama, são as revistas de conteúdo mais diversificado e entretenimento ligeiro que atendem às demandas comerciais não alcançadas pelo jornal diário. Para além dos jornais, que priorizavam a atualidade dos fatos, acompanhando de perto o acontecimento diário, as revistas semanais acabam assumindo, portanto, esse papel estratégico, que preenche de modo mais satisfatório as lacunas do conteúdo voltado à reflexão, ao lazer e ao entretenimento. 
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			Figura 1 – Raul Pederneiras. O Malho, Rio de Janeiro, Editora O Malho S.A. ano II, n. 50, 29 ago. 1903, capa. 


			Fonte: Biblioteca Nacional BN Digital. http://memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=116300&pagfis=1399. Acesso em 09 ago. 2023. 


			É por essa perspectiva que os ensaios de Vera Lins, Mônica Velloso e Cláudia Oliveira, no livro O Moderno em revistas49, discutem a contribuição desses periódicos na construção dos valores e do imaginário da modernidade. Esses semanários conseguiam atrair, envolver e conquistar um público-leitor diversificado, desde as camadas iletradas da população ao restrito círculo intelectual, que se identificava e se via representado pelo universo de valores simbólicos compartilhados por esses veículos. A metrópole e suas novidades iam se tornando o principal espetáculo. Inseridas nesse cenário urbano, essas revistas satíricas ilustradas procuravam esboçar novas concepções de brasilidade, geralmente sintetizada na cidade do Rio de Janeiro. 
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